LEI MUNICIPAL Nº 1.797/2010 13 de abril de 2010

“Autoriza a concessão de incentivos a produtor agropecuário, abre crédito suplementar e dá outras providências”.




VANDERLEI ANTONIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:  




Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado de conformidade com as Leis Municipais N° 1038/1997 e 1488 de 15.06.2005, a conceder ao produtor agropecuário Mario Jose Gallon incentivo financeiro no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) destinado a implantação de uma Unidade Produtora de Leitões com capacidade para 260 (duzentas e sessenta) matrizes. 




Art. 2° - O incentivo de que trata o artigo 1° desta Lei será concedido após assinatura do respectivo Termo de Convênio, em anexo, o qual passa a integrar a presente Lei.




Art. 3° - Os recursos transferidos pelo Município somente poderão ser utilizados para o pagamento de despesas relativas ao investimento aprovado ou na amortização de parcelas do principal e/ou encargos de empréstimos para construção da Unidade Produtora contraídas com entidade financeira devidamente autorizada a operar.




Art.4° - Para atender as despesas decorrentes desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a suplementar, até o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), a seguinte dotação orçamentária:

2.013 – Incentivo ao Setor Primário

3.3.90.48.00.00.00 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física – Recurso 0001 - Livre.  

Art. 5° - O crédito suplementado de que trata o artigo anterior será coberto pela redução, em igual valor, da seguinte dotação orçamentária:

2.013 – Incentivo ao Setor Primário

3.3.90.32.00.00.00 – Material de Distribuição Gratuita

Art. 6° - Esta Lei será regulamentada por Decreto naquilo que couber.

Art. 7° - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA - RS, aos 13 dias do mês de abril de 2010.

VANDERLEI ANTÔNIO MORESCO

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

Data supra

ROVANI MALAGGI

Secretário Municipal da Administração

TERMO DE CONVÊNIO

Convênio de concessão de incentivos que entre si, celebram o Município de Anta Gorda – RS e o Senhor Mario Jose Gallon, objetivando a construção de uma Unidade Produtora de Leitões na localidade de Linha Doutor Felizardo Junior em Anta Gorda - RS.




O Município de Anta Gorda, com sede na Rua Padre Hermínio Catelli, n° 659, CNPJ n° 87.261.509/0001 – 76, neste ato legalmente representado por seu Prefeito Municipal Sr. VANDERLEI ANTONIO MORESCO, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF n° 412.505.160/72, residente e domiciliado à Rua Doutor Flores, n° 554, Anta Gorda – RS, a seguir denominado simplesmente MUNICÍPIO, e o Sr. MARIO JOSE GALLON, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n° 5020896782-SSP/RS e CPF n° 233.510.200-15, residente e domiciliado na Linha Doutor Felizardo Junior, s/nº, Zona Rural, Anta Gorda - RS, a seguir denominado simplesmente CONVENIADO, resolvem celebrar o presente Convênio de conformidade com a Lei Municipal n° 1.797, de 13 de abril de 2010, e nos termos e condições estabelecidas nas seguintes clausulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA




O presente Convênio tem por finalidade a concessão de incentivos do Município ao Senhor Mario Jose Gallon, para execução do projeto de construção de uma Unidade de Produtora de Leitões na localidade de Linha Doutor Felizardo Junior, Zona Rural, Anta Gorda, de acordo com o plano de trabalho, cronograma e etapas de execução apresentados, que passam a fazer parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA




O Município concederá ao Conveniado uma contribuição financeira no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), em parcela única, pagável até 31 de dezembro de 2010, que deverá ser depositada em conta específica para esta finalidade em nome do Conveniado, junto à Agência do Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL, após a apresentação das respectivas Licenças Ambientais.
Parágrafo único – A despesa decorrente será suportada pela seguinte dotação orçamentária: 

2.013 – Incentivo ao Setor Primário

3.3.90.48.00.00.00 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física – Recurso 0001 - Livre

CLÁUSULA TERCEIRA




Os recursos transferidos pelo Município somente poderão ser utilizados para o pagamento de despesas relativas ao investimento proposto, efetuadas com a aquisição de materiais ou na execução de serviços e/ou na amortização de parcelas do principal e/ou encargos de empréstimos para construção de uma Unidade Produtora de Leitões efetuada com Entidade financeira ou a Empresa Integradora.
Parágrafo Único – Juntamente com os comprovantes das despesas realizadas, deverá ser apresentado o Laudo de Conclusão do empreendimento firmado pela Equipe Técnica da Secretaria Municipal da Agricultura.
CLÁUSULA QUARTA




Os recursos creditados enquanto não utilizados serão aplicados no mercado financeiro e as receitas auferidas serão utilizadas na execução do projeto, devendo constar na respectiva prestação de contas.

CLÁUSULA QUINTA




O Município poderá, sempre que julgar conveniente, promover visitas e vistorias in loco, com o propósito de acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão deste Convênio de repasse, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto.

CLÁUSULA SEXTA




O conveniado deverá apresentar ao Município a prestação de contas dos valores recebidos em até 90 dias após o recebimento, anexando os seguintes documentos:

a) Relação de pagamentos contendo número do documento fiscal, nome do credor e valor em ordem cronológica, com cópia dos documentos;

b) Cópia do extrato da conta bancária específica;

c) Comprovante de depósito de recolhimento dos recursos por ventura não utilizados à conta do Município.

CLÁUSULA SÉTIMA




Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação das prestações de contas, o conveniado será notificado para que, no prazo de 30 dias, a contar do recebimento da notificação, adote as providências para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

CLÁUSULA OITAVA




Decorrido o prazo da notificação, sem que a irregularidade tenha sido sanada ou cumprida a obrigação, o Município, através do órgão responsável pelo Controle Interno, providenciará junto aos conveniados a instauração de tomada de contas especial, cujo acesso fica plenamente liberado.

CLÁUSULA NONA




O CONVENIADO obriga-se por si e seus representantes legais, a restituir os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento na forma da legislação, nos seguintes casos:

a) Quando não for executado o objeto pactuado neste instrumento ou desviada a sua finalidade;

b) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;

c) Quando não forem cumpridas quaisquer das cláusulas pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA




O presente convênio poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, constituindo motivo para rescisão o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, ficando os contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA




A rescisão do convênio na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos ao Município, ensejará a tomada de contas especial e a consequente responsabilização dos representantes do conveniado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA




A vigência deste convênio de repasse iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando-se no dia 31 de dezembro de 2011, possibilitada a sua prorrogação, mediante aprovação do Município, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA




Para dirimir os conflitos decorrentes deste convênio de repasse, fica eleito o Foro da Comarca Encantado – RS, com renuncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, assim por estarem assim justos e pactuados, firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que assinam, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.




Anta Gorda, 15 de abril de 2010.

                                     VANDERLEI ANTÔNIO MORESCO

Prefeito Municipal

Anta Gorda – RS

Município

                 MARIO JOSE GALLON

Agricultor

Conveniado

TESTEMUNHAS:

1. _______________________________________________________   CPF N°: 

2.  _______________________________________________________  CPF N°: 
